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REVISTA DOS TRIBUNAIS 
este breve escrito num comentário, 
do lavor ora dado à publicação, não 
UtlUIl,C;H1lJ, mas para todos os que atuam, 
e que se vocacionam para os cur­
-, vresenta-se como tal toda obra que 
de temas polêmicos ou de alta inda­
sob~tudo no âmbito de um processo 
lOItum(Ja<Jle de asserir, em Do corpo de 
brasileiro, e lastreado em renomados 
absoluto, objetivamente considerada, 
aDeus". E no processo, particular­
1I'ldtc:láría-, relativa à evidência, somen­
llXl,ug:aç~lo de dois conceitos correlatos, a 
DIOIr:lIIllnnll pelo agente do Poder Judiciário, 
criminal; e o da realidade objetiva 
aplicadas", 
expressão de Ubaldo Ferrari, não sendo 
homem da verdade, como tal concreta­
para aquela propiciada pela prova 
ser denominada verdade processual. 
nSlJlali:zá-lla. por fim, mostra-se plenamente 
para a qual auguro o êxito editorial que 
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1.1 Que é verdade? 
Eis a pergunta p 
resposta. Pode-se di: 
manidade. ainda não 
a desfazer a nuvem 
dessa incessante bu: 
citação bíblica conh 
no próprio nascedou 
Jesus a seguinte ind 
Muitos eruditO! 
sas a tentar respond 
de fazer coro aos ql 
\1) 	 Disse-lhe Pilatos: 
,>ou rei. Para isto é 
nho da verdade. T 
ta-lhe então Pilate 
- Bíblia Sagrada, 
Bíblico de Roma 
